
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 308.337 - SP (2014/0285988-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : BIANCA DORNAS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : BIANCA DORNAS SANTOS E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDVANDRO RODRIGUES NETO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
PACIENTE PRONUNCIADO POR TENTATIVA DE HOMICÍDIO. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA NO TRIBUNAL DO JÚRI 
PARA O CRIME DE RESISTÊNCIA. NULIDADE DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO JUIZ-PRESIDENTE. AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA. NECESSIDADE DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA.
1. Não há na impetração cópias da denúncia, da pronúncia, da ata 
da sessão de julgamento do paciente pelo Tribunal do Júri e da 
sentença contra ele proferida, documentação imprescindível para 
que se pudesse analisar se a decisão proferida pelo Juiz 
Presidente do Tribunal do Júri seria nula.
2. O rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída do 
direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira 
inequívoca, por meio de documentos que evidenciem a pretensão 
aduzida, a existência do aventado constrangimento ilegal 
suportado pelo acusado, ônus do qual não se desincumbiu a 
defesa. 
3. Ademais, da leitura do aresto objurgado não se constata a 
existência de flagrante ilegalidade apta a ser reparada por este 
Sodalício, pois como bem destacado pela autoridade apontada 
como coatora, o artigo 492, § 1º, do Código de Processo Penal 
prevê a possibilidade de o corpo de jurados desclassificar a 
conduta imputada ao acusado, o que enseja a remessa dos autos 
ao Juiz Presidente para que confira a correta adequação jurídica 
aos fatos, e não a reabertura da instrução processual, como 
pretendido pelos impetrantes.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 308.337 - SP (2014/0285988-3)
IMPETRANTE : BIANCA DORNAS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : BIANCA DORNAS SANTOS E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDVANDRO RODRIGUES NETO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus impetrado em favor de EDVANDRO RODRIGUES NETO, apontando 

como autoridade coatora a 12ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, no julgamento da Apelação Criminal n. 9000002-11.2007.8.26.0052.

Noticiam os autos que o paciente foi pronunciado como incurso no 121, § 

2º, inciso V, combinado com o artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal.

Sobreveio o julgamento pelo Tribunal do Júri, tendo o crime imputado ao 

acusado sido desclassificado para o previsto no artigo 329, § 1º, do Código de 

Processo Penal. 

Inconformada, a defesa apelou, tendo o recurso sido improvido.

Sustentam os impetrantes que a ação penal seria nula, pois o paciente 

restou condenado por crime diverso daquele pelo qual foi pronunciado.

Alegam que teria havido violação aos princípios do devido processo legal, 

da ampla defesa, do contraditório e da correlação entre a denúncia e a sentença, na 

medida em que não haveria nos autos quaisquer elementos para condenação pelo 

delito de resistência.

Defendem que não teria sido oportunizado ao paciente defender-se da 

acusação da prática do crime pelo qual foi condenado.

Requerem a concessão da ordem para que seja anulado o aresto 

objurgado, absolvendo-se o paciente ou determinando a remessa dos autos ao Juízo de 

origem para a abertura de nova instrução.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 19/20.

Prestadas as informações (e-STJ fls. 28/29), o Ministério Público Federal, 

em parecer de fls. 45/47, manifestou-se pelo não conhecimento do writ ou, caso 
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conhecido, pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 308.337 - SP (2014/0285988-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus pretende-se, em síntese, a anulação do acórdão impugnado, 

absolvendo-se o paciente ou determinando a remessa dos autos ao Juízo de origem 

para a abertura de nova instrução.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação de via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição 

Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento 

pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS.  SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA.  
ACUSADO FORAGIDO. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, exceto quando a 
ilegalidade apontada for flagrante, hipótese em se concede a 
ordem de ofício.
(...)
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 302.771/PI, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 19/11/2014)

Tendo em vista que a impetração se destina a atacar acórdão proferido 

em sede de apelação criminal, contra o qual foi interposto recurso especial - não 

admitido -, depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, circunstância 

que impede o seu conhecimento.

Quanto ao ponto, é imperioso destacar que, em decorrência da 

inadmissão do recurso especial interposto pelo ora paciente, foi apresentado o agravo 

cabível, que não foi conhecido pela eminente Ministra Laurita Vaz, decisão que foi 

mantida pela colenda Quinta Turma ao apreciar o recurso aviado pela defesa.
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Percebe-se, então, que a presente impetração implica uma segunda 

apreciação, por este Superior Tribunal de Justiça, do processo criminal instaurado 

contra o paciente, circunstância que reforça o não cabimento do mandamus em exame.

Ainda que superado o referido óbice, verifica-se que os impetrantes, 

advogados habilitados, deixaram de anexar ao mandamus cópias da denúncia, da 

pronúncia, da ata da sessão de julgamento do paciente pelo Tribunal do Júri e da 

sentença contra ele proferida, documentação imprescindível para que se pudesse 

analisar a mácula suscitada na impetração.

Como se sabe, o procedimento do habeas corpus pressupõe prova 

pré-constituída do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, 

por meio documentos que evidenciem a pretensão aduzida, a existência do aventado 

constrangimento ilegal, ônus do qual não se desincumbiu a defesa.

Nessa direção orienta-se a jurisprudência pacífica deste Sodalício:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL À 
COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. DEFICIÊNCIA NA 
INSTRUÇÃO QUE IMPOSSIBILITA A ANÁLISE DO PEDIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus 
tem como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir 
e vir, cuja natureza urgente exige prova pré-constituída das 
alegações e não comporta dilação probatória.
2. Ausente cópia integral do acórdão do Tribunal de origem que 
denegou a ordem lá impetrada, objeto deste writ, mostra-se inviável 
o exame do alegado constrangimento ilegal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC 317.246/PE, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
27/04/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. CIRCUNSTÂNCIA FÁTICA 
APRECIADA EM PROCESSO ANTERIOR QUE CONDENOU O 
PACIENTE POR TRÁFICO DE DROGAS. (...) LIBERDADE 
PROVISÓRIA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
ANÁLISE INVIABILIZADA.
(...)
4. O conhecimento do habeas corpus depende da correta formação 
do instrumento, ou seja, da instrução da petição inicial com todas 
as peças necessárias para a compreensão da lide, pois o writ exige 
prova pré-constituída das alegações.
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5. Inviável a análise do pedido de liberdade provisória, haja vista 
que não consta nos autos cópia da decisão que decretou a prisão 
preventiva.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 286.259/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 16/04/2015)

Ademais, da leitura do aresto objurgado não se constata a existência de 

flagrante ilegalidade apta a ser reparada por esta Corte Superior de Justiça de ofício, 

pois como bem destacado pela autoridade apontada como coatora, o artigo 492, § 1º, 

do Código de Processo Penal prevê a possibilidade de o corpo de jurados desclassificar 

a conduta imputada ao acusado, o que enseja a remessa dos autos ao Juiz Presidente 

para que confira a correta adequação jurídica aos fatos, e não a reabertura da instrução 

processual, como pretendido pelos impetrantes.

Confira-se, por oportuno, a letra do mencionado dispositivo legal:

Art. 492.  Em seguida, o presidente proferirá sentença que: 
(Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008)
(...)
§ 1º Se houver desclassificação da infração para outra, de 
competência do juiz singular, ao presidente do Tribunal do 
Júri caberá proferir sentença em seguida, aplicando-se, 
quando o delito resultante da nova tipificação for 
considerado pela lei como infração penal de menor potencial 
ofensivo, o disposto nos arts. 69 e seguintes da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995.

Inviável, por conseguinte, o reconhecimento da eiva articulada na 

impetração.

Ante o exposto, não se conhece do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0285988-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 308.337 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020881120078260052  20881120078260052  90000021120078260052

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BIANCA DORNAS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : BIANCA DORNAS SANTOS E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDVANDRO RODRIGUES NETO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 

TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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